


PROCESSO  TC-E  Nº 7588/97


RESOLUÇÃO  Nº  533/98



  TC-E  Nº 2948/97

Consulta sobre a possibilidade legal de prorrogação, por igual período, de contrato de concessão de serviços públicos. Resposta consubstanciada no Parecer nº 06/98 - Consultoria Técnica do Tribunal de Contas do Estado do Piauí.



Cinge-se a consulta sub examine, formulada pela Prefeitura Municipal de Teresina, representada pelo Chefe do Poder Executivo, cidadão FIRMINO DA SILVEIRA SOARES FILHO e pela Câmara Municipal de Teresina, representada pelo Chefe do Poder Legislativo, Vereador EDSON MOURA SAMPAIO MELO, à indagação precípua sobre  a possibilidade legal de prorrogação por mais 05 (cinco) anos de contrato de concessão dos serviços públicos, firmado entre o Município e a Empresa Enterpa Engenharia Ltda, tendo por objeto a coleta de lixo e resíduos sólidos urbanos.



Ab initio,  convém destacar a manifestação da Douta Procuradoria Geral do Município, que opina pela admissibilidade da prorrogação contratual, com fundamento legal na Lei Municipal nº 2.075, de 24 de setembro de 1991, combinado com os Arts. 114 e 116, da Lei Orgânica do Município.



A fortiori, exsurge o parecer da Consultoria Técnica desta Corte de Contas, às fls. 65/87, manifestando-se com procedência e juridicidade sobre todas as considerações pertinentes, de modo a elucidar  de fato e de direito qualquer  dúvida existente, inclusive trazendo a baila a exegese dos textos legais atinentes à matéria suscitada.



Por fim, ex-vi legis, conclui a Consultoria Técnica pela prorrogação do contrato de Concessão de Serviços Públicos, objeto da  consulta  em epígrafe,  pelo prazo de até 12 (doze) meses, dada a relevância da matéria e por encontrar amparo em Lei Municipal.



CONSIDERANDO, finalmente o Parecer da Procuradoria de Justiça, junto a este Colegiado, exarado às fls. 88-v.



R E S O L V E  o Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em sessão plenária, unânime e acorde com a manifestação do Representante do Ministério Público, responder afirmativamente à consulta formulada pela Câmara Municipal de Teresina e Prefeitura Municipal de Teresina, adotando na íntegra os termos do Parecer  da Consultoria Técnica desta Corte.



Presentes, por substituição os Auditores,  Jaime Amorim Júnior e Delano da Cunha Câmara.



Ausentes os Conselheiros, Sabino Paulo Alves Neto e Anfrísio Neto  Lobão Castelo Branco, por encontrarem-se em gozo de férias regulamentares.



Sala das Sessões  do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 12 de fevereiro de 1.998.



Cons. Jesualdo Cavalcanti Barros
Presidente



Cons. José Odon Maia Alencar

Relator

Fui Presente: Dr Tertuliano Milton Brandão Sobrinho      Procurador de Justiça 

Edição Final: José Neto Lopes
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